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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO IV
	
	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº _____. 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2023.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, o Senhor __________________________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA _______________.
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processos Administrativos nº 7110/2023 de 26/09/2023, Pregão Presencial 025/2023 de 10/10/2023, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O objeto do presente é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia de segurança do trabalho e medicina ocupacional para os servidores públicos do município de São Gabriel da Palha/ES, por um período de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO:
O prazo para execução dos serviços será de 12 meses.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO
2.1. Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR):
2.1.1. A elaboração do PGR deverá obedecer aos dispositivos da nova NR- 09 e futuras atualizações, Portaria SEPRT nº 6.730, de 9/03/2020, conforme a seguir;
2.1.2. O PGR deverá contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros documentos previstos na legislação de SST, em especial Analise Ergonômica Preliminar – AEP conforme obrigatoriedade da NR-17 – Ergonomia que deverá ser elaborado em anexo ao PGR.
2.1.3. O PGR deverá ser estruturado em software ou plataforma WEB de gestão de SST, que permita acessar informações de forma individualizada por trabalhador, emitir relatórios, bem como conter elementos compatíveis com a elaboração do LTIP e LTCAT, de forma a subsidiar a elaboração do PPP.
2.1.4. O PGR deve conter, no mínimo, os seguintes documentos:

a) Inventário de riscos;

b) Plano de ação.
2.1.5. O desempenho das medidas de prevenção deve ser acompanhado deforma planejada e contemplar:

a) Verificação da execução das ações planejadas;

b) Inspeções dos locais e equipamentos de trabalho;

c) Monitoramento das condições ambientais e exposições a agentes nocivos, quando aplicável.
2.1.6. A elaboração dos documentos técnicos que irão compor o PGR deverá ser realizada por equipe técnica especializada, composta, necessariamente por 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho e 01 (um) Técnico de Segurança do Trabalho.
2.1.7. O PGR deverá ser elaborado em todas as secretarias e setores/departamentos da Prefeitura, contemplando todos os ambientes onde atuam os servidores, observando os locais de trabalho, bem como máquinas, veículos e equipamentos utilizados, adotando a definição de Grupo Similar de Exposição – GSE das NRs e Normas de Higiene Ocupacional – NHOs da Fundacentro;
2.1.8. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá manter reuniões periódicas, na modalidade virtual ou presencial, com a gestor/fiscal do contrato para realizar o planejamento das fases do PGR, bem como apresentar relatórios e outras informações necessárias;
2.1.9. A Contratada deverá elaborar e apresentar o planejamento das fases de execução do PGR, a definição dos critérios e procedimentos para a avaliação de risco, bem como o diagnóstico de conformidade legal referente às normas de SST;
2.1.10. A CONTRATADA deverá realizar visitas técnicas de reconhecimento das características das atividades desempenhadas pela Prefeitura e a elaboração da primeira Versão do Inventário de Riscos Ocupacionais (levantamento preliminar de perigos), conforme escopo de trabalho com os itens a seguir:

a) A Primeira versão do Inventário de Risco terá enfoque qualitativo, contemplando a identificação e descrição dos perigos e a avaliação dos riscos ocupacionais (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes/mecânicos), bem como a indicação dos grupos de trabalha- dores sujeitos aos riscos;

b) Deverá ser adotado á matriz de risco como ferramenta de avaliação de risco;

c) Para a avaliação ergonômica preliminar, obrigatória conforme NR 17 e em anexo ao PGR, a CONTRATADA deverá documentar as condições de trabalho inadequadas com fotografias, nas quais aparece o trabalhador executando as atividades consideradas de alta exigência;

d) A avaliação por Grupo de Exposição Similar (GES) será aceita na hipótese em que o grupo seja composto por servidores associados a cargos e funções de cada Secretaria/setor/departamento, expostos às fontes de riscos do local de trabalho, garantindo maior credibilidade aos resultados;
2.1.11. Após a etapa descrita no item anterior, a CONTRATADA deverá elaborar um Plano de Ação, apontando situações nas quais as medidas preventivas poderão ser adotadas diretamente, e ainda:

a) Apresentar o Plano de Ação, indicando as formas de eliminação dos riscos identificados e os procedimentos e investimentos de adequações necessários (ambiente físico, legislações e padronização de materiais, dentre outros);

b) Indicar as formas de introduzir e disciplinar, através de normas e treinamentos, o uso consciente dos Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s);

c) Orientação aos trabalhadores quanto aos procedimentos a serem adotados e limitações das medidas de prevenção;

d) Indicar os setores em que será necessário realizar avaliações de risco aprofundadas.
2.1.12. As visitas presenciais serão realizadas em todas as secretarias/setores/departamento da Prefeitura;
2.1.13. Fica estabelecido que setores passando por obras de reformas ou com conclusão de mudança de sede prevista para o prazo de vigência do contrato, somente serão avaliadas quando prontas, evitando custos como retrabalho, uma vez que a mudança estrutural implica em nova avaliação;
2.1.14. A CONTRATADA será comunicada sobre a ocorrência de mudança nos endereços ou nos leiautes internos previstos dos setores da prefeitura, por meio de e-mail institucional da CONTRATANTE que informará o novo endereço ou mudança realizada, devendo a unidade ser avaliada ou reavaliada pela CONTRATADA;
2.1.15. As visitas técnicas realizadas pela CONTRATADA serão monitoradas por servidor designado para tal, o qual será responsável pela fiscalização dos serviços executados e pela comunicação entre a CONTRATADA e o secretaria/setor/departamento a ser visitada, baseando-se no cronograma de visitas construído, após a assinatura do contrato.
2.1.16. A atualização da versão do Inventário de Risco deverá ser elaborada para setores em que se verifique a necessidade de avaliações detalhadas e mensurações dos riscos indicados na primeira versão do Inventário de Risco, e ainda quando ocorrer mudanças significativas de operação e método de trabalho, ou ainda quando aquisição e operação de máquinas e equipamentos novos;
2.1.17. Devem integrar o Inventário de Risco Ocupacional, nesse caso, além das informações já previstas no item 1.5.7.3.2 da nova NR-01 e NR-09 e seus anexos, o certificado de calibração dos aparelhos utilizados e a norma cuja metodologia foi utilizada na mensuração do agente nocivo;
2.1.18. Deverá ser indicado ainda: Instrumentos utilizados: Tipo do equipamento, Marca, Modelo; Calibração: Inicial e Final; Horários: Inicial (h), Final (h); Metodologia; Tipo de Exposição: Habitual e Permanente (Sazonal), Habitual e Intermitente (Eventual); Tempo de Exposição: Diário (h), Semanal (dia), Mensal (semana); Dose (%), Valor Medido; Limite de Tolerância; Nível de Ação; Possíveis danos à saúde; Fonte geradora; Trajetória e meio de propagação.
2.1.19. O Inventário de Risco e o Plano de Ação deverão ser avaliados de forma contínua, devendo a CONTRATADA apresentar relatório gerencial tri- mestral, com a indicação das alterações previstas e implementadas;
2.1.20. O Relatório de Gestão deverá conter informações relativas à eficácia das medidas preventivas a dotadas, o cumprimento de etapas previstas no Plano de Ação, as visitas presenciais realizadas para avaliação de risco, o monitoramento e a adequação dos ambientes de trabalho, dentre outras ações previstas no Plano de Ação;
2.1.21. Ao final do contrato deverá apresentar um relatório final compilando todas as informações de gestão do PGR.
2.1.22. O PGR que será elaborado para a Prefeitura e deverá incluir informações quanto aos riscos ocupacionais sob sua gestão e que possam impactar nas atividades de prestação de serviço, porém presa terceirizada e/ou outros;
2.2. Da Elaboração, Implantação, Execução e Coordenação do PCMSO.
2.2.1. A elaboração do PCMSO deverá obedecerá os dispositivos da nova NR-07 e futuras atualizações, Portaria SEPRT nº6.734, de 9/03/2020 em harmonia como disposto nas demais NRs;
2.2.2. Para a elaboração do PCMSO deverá ser indicado um Médico do Trabalho Coordenador, com registro ativo no Conselho Regional de Medicina com Registro de Qualificação de Especialidade - RQE;
2.2.3. O PCMSO deverá ser elaborado após a conclusão do Inventário de Risco e atualizado sempre que ocorrerem mudanças significativas nas avaliações de risco indicadas no relatório de gestão do PGR;
2.2.4. O médico responsável pelo PCMSO, caso observe inconsistências no inventário de riscos da organização, deverá reavaliá-las em conjunto com os responsáveis pelo PGR.
2.2.5. O PCMSO deverá conter a completa descrição dos possíveis agravos à saúde relacionados aos riscos ocupacionais identificados, os exames clínicos e complementares necessários, os critérios de interpretação e planejamento das condutas relacionadas aos achados dos exames médicos, bem como a realização de relatório analítico sobre o desenvolvimento do programa;
2.2.6. O médico responsável pelo PCMSO deverá elaborar relatório analítico do Programa, anualmente, contendo, no mínimo, as informações previstas na nova NR-07;
2.2.7. Os dados do PCMSO deverão ser gerenciados em sistemas de SST, integrados ao PGR, com acesso disponibilizado setor responsável da Prefeitura, para fins de gestão do contrato e auditorias;
2.2.8. Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames complementares, de acordo com as especificidades da nova NR-7 e demais NRs;
2.2.9. Os exames ocupacionais deverão obedecer aos prazos e à periodicidade prevista na nova NR-07, item 7.5.8, transcrito a seguir:
2.2.10. O exame clínico deve obedecer aos prazos e à seguinte periodicidade:

a) No exame admissional: ser realizado antes que o empregado assuma suas atividades;

b) No exame periódico: ser realizado de acordo com os seguintes intervalos:
2.2.10.1. Para empregados expostos a riscos ocupacionais identificados e classificados no PGR e para portadores de doenças crônicas que aumentem a susceptibilidade a tais riscos:

a) A cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico responsável;

b) De acordo com a periodicidade especificada no Anexo IV desta Norma, relativo a empregados expostos a condições hiperbáricas;
2.2.10.2. Para os demais empregados, o exame clínico deve ser realizado a cada dois anos.
2.3. Elaboração de Laudos Técnicos de Insalubridade e Periculosidade (LTIP)
2.3.1. A Elaboração de Laudos Técnicos de Insalubridade e Periculosidade (LTIP) de acordo com os cargos e funções para cada secretaria e setores da Prefeitura, de acordo com as novas NR-15 e NR-16 e seus anexos, Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978 e deverá ser elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho, com a devida emissão da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA-ES.
2.3.2 No LTIP deverá constar em sua estrutura:

I - Identificação da Prefeitura; razão Social; CNPJ; endereço contido no CNPJ; Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE; ramo de atividade de acordo com o quadro I da NR 04; número de servidores.

II - Descrição das atividades dos locais e setores de trabalho e Secretarias; 

III - Descrição do ambiente de trabalho;

IV - Quadro de reconhecimento dos riscos, distribuídos por cargo/função e Grupo Similar de Exposição – GSE, contendo as seguintes informações referentes:

a) Secretaria/Setor;

b) Função com CBO;

c) Descrição e Número de empregados GSE;

d) Jornada/Turno de trabalho;

e) Descrição da atividade;

f) Descrição do posto de trabalho;

g) Condições ambientais do posto de trabalho contendo informações tais como: tipo de piso, iluminação, ventilação e demais informações estruturais necessárias;

h) Indicação das medidas necessárias de proteção individual e coletiva;

i) Identificação dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipa- mentos de Proteção Coletiva - EPC a serem utilizados pelos emprega- dos, sugerindo modelos com Certificado de Aprovação - CA similar conforme o nível de eficácia de proteção;

j) Tabela contendo os riscos e exposição;

k) Tipo de exposição por risco (habitual, permanente, intermitente e ocasional);

l) Fundamentação científica e abordagem da legislação pertinente sobre os riscos identificados na apresentação explicitam das conclusões sobre os efeitos dos agentes classificados insalubres ou periculosos e os percentuais dos correspondentes adicionais, descrevendo os efeitos da exposição aos agentes de risco e a sua fundamentação legal;

m) Quadro geral de riscos (avaliação qualitativa) contendo os riscos encontrados na secretaria/setor, suas fontes geradoras e informações complementares sobre o risco e os métodos de controle possíveis e/ou existentes;

n) Avaliação quantitativa dos riscos existentes contendo as funções avaliadas, os resultados e os limites de tolerância contidos na NR 15, os equipamentos utilizados, os métodos utilizados e a comprovação da calibração;

o) Conclusão sobre a existência ou não de insalubridade, periculosidade e aposentadoria especial. No caso da existência de meios neutralizadores do risco (Item 15.4 da NR 15), evidenciar a eficácia do método através de memória de cálculos e/ou medições ou ainda relatório de software dos instrumentos utilizados na avaliação;

p) Nome e identificação do profissional responsável pela elaboração do laudo, número de registro no CREA-ES, nº do NIT Assinatura do responsável técnico Engenheiro do Trabalho pela elaboração do LIP.

q) Copia com numeração da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA-ES.
2.4. Elaboração de Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT/Laudo Previdenciário)
2.4.1. O LTCAT deverá subsidiar integralmente o cumprimento de legislação previdenciária para concessão de aposentadoria especial, de acordo com a Lei nº 8.213/91 Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, o Decreto nº. 3048/99 - Regulamento da Previdência Social e Instrução Normativa e seus anexos, INSS/PRES nº 77/2015 e IN 128/2022 - Estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social;
2.4.2. Objetivo do LTCAT e suas demonstrações ambientais de que trata o inciso V do caput do art. 261 da INSS/PRES nº 77/2015, deverão embasar o preenchimento da GFIP e dos formulários de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e/ou através da emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP;
2.4.3. A CONTRATA emitirá o PPP com base no LTCAT, sempre que solicitado pela Administração, conforme em cumprimento da INSS/PRES nº 77/2015 em especial o art. 265 para o devido cumprimento da legislação previdenciária por parte da CONTRATANTE, conforme a finalidade a seguir:
2.4.3.1. O PPP tem como finalidade:

a) Comprovar as condições para obtenção do direito aos benefícios e serviços previdenciários;

b) Fornecer ao trabalhador, meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;

c) Fornecer à empresa meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores; e
d) Possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte primária desinformação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde coletiva.
2.4.3.2. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 05 de dezembro de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais cooperados, que trabalhem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, ainda que não presentes os requisitos para fins de caracterização de atividades exercidas em condições especiais, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.
2.5. Realização de exames médicos ocupacionais previstos no PCMSO
2.5.1. Os exames ocupacionais previstos e obrigatórios ao desenvolvimento do PCMSO serão realizados pela CONTRATADA ao longo da vigência do contrato, bem como exames complementares previstos no PCMSO e pareceres a critério do Médico do Trabalho Coordenador;
2.5.2. Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames complementares, de acordo com as especificidades da nova NR-7 e demais NRs;
2.5.3. Para a realização do exame admissional a CONTRATANTE encaminhará a autorização para agendamento devendo a CONTRATADA realizar o exame em até 05 dias úteis contados a partir da autorização;
2.5.4. A realização dos exames periódicos deverá ocorrer mediante convocação do setor responsável da Prefeitura, obedecendo ao prazo de validade dos exames executados por cada trabalhador;
2.5.5. Se durante a execução dos exames periódicos de saúde, houver a detecção de qualquer doença, ou ainda na hipótese de serem necessárias avaliações clínicas ou laboratoriais que não tenham relação com doenças ou acidentes ocasionados pelo trabalho ou atividade exercida pelo trabalhador examinado, a contratada deverá encaminhá-lo para a rede de assistência à saúde a que for conveniada, por não se configurar agravo de natureza ocupacional.
2.5.6. Para cada exame clínico ocupacional realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), contendo as informações mínimas previstas na nova NR-07, que deverá ser comprovadamente disponibilizado ao trabalhador, devendo ser fornecido em meio físico quando solicitado;
2.5.7. O Médico do Trabalho deverá elaborar pareceres especializados para subsidiar os pedidos de mudança de função por motivo de saúde e se existe possibilidade de adaptação da função do servidor quando existir incapacidade para a função desempenhada.
2.5.8. O trabalhador deverá se deslocar até o local indicado pela CONTRATADA para realização das consultas e emissão de atestados, sendo atendido pelo Médico do Trabalho ou examinador nas dependências indicadas;
2.5.9. O local destinado à realização dos exames ocupacionais deverá contar com acessibilidade, boas condições de higiene, iluminação, temperatura e conforto necessários ao bom atendimento dos trabalhadores;
2.5.10. A CONTRATADA deverá elaborar Relatórios Mensais de Gestão do PCMSO que serão disponibilizados à CONTRATANTE até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente à realização dos exames ocupacionais, contendo a relação nominal dos servidores, o quantitativo de exames ocupacionais realizados/emissão de ASO, o quantitativo de exames complementares, CAT e pareceres emitidos, bem como das demais ações de saúde implementadas;
2.5.11. O valor da realização de cada serviço descrito neste item deverá ser apresentado mensalmente ao longo da vigência do contrato. O pagamento ocorrerá de acordo com a execução dos serviços e será vinculado à entrega do relatório de Gestão do PCMSO;
2.6 Observações importantes
2.6.1. A CONTRATANTE se obriga a encaminhar todos os servidores para a realização dos exames complementares nos dias e horários de atendimento estabelecidos pela CONTRATADA, visando o cumprimento dos prazos e a melhor agilidade e qualidade na prestação dos serviços, devendo a CONTRATADA dispor de local para atendimento na cidade de São Gabriel da Palha.
2.6.2. A CONTRATADA somente realizará atendimento dos servidores devidamente identificados e que tiverem sido encaminhados com o formulário de autorização de atendimento (tipo requisição), cujo modelo será fornecido pela CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
3.1 Pelos serviços executados o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor abaixo especificado, após devidamente certificado/atestado pelo Fiscal do contrato.
	ITEM
	QUANT
	UND
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VR. UNIT por visita
	VR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	


3.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente e por demanda, devidamente acompanhado da comprovação da perfeita execução dos serviços, até o 10º dia útil do mês subseqüente, e termo fornecido pela Unidade Administrativa, após a apresentação de nota fiscal, sem emendas ou rasuras, que será devidamente conferida, acompanhada das cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas resultantes da execução do contrato, referente ao mês anterior ao da execução dos serviços.
3.3. A CONTRATADA deverá encaminhar juntamente com a Nota Fiscal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão de regularidade junto ao TST e  requerimento ao Setor de Protocolo desta Prefeitura.
3.4. Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTAMENTO
4.1 – O valor ora pactuado não poderá sofrer reajuste de preços na sua execução.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Ficha 99 – 33903905000 – Serviços Técnicos Profissionais
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses.
6.2. PRORROGAÇÃO: O presente contrato poderá ser prorrogado por igual período e assim sucessivamente respeitando para tanto o prazo, conforme determina o inciso II do artigo 57 da legislação pertinente.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;
7.2. Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;
7.3. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas com contratação, custos e despesas com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, transportes, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir relacionada à execução dos serviços, bem como todas as demais despesas necessárias ao fiel cumprimento do Contrato firmado.
7.4. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos locais objeto da prestação do serviço;
7.5. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;
7.6. Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre que for necessário, durante o período de vigência do Contrato;
7.7. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
7.8. A CONTRATADA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para terceiros, sejam eles empresários individuais e/ou sociedades empresárias envolvidas com os serviços.
7.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite estabelecido na legislação em vigor.
7.10. Iniciar os serviços imediatamente após assinatura do contrato.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 Disponibilizar as informações necessárias para execução dos serviços.
8.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
8.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 
8.4. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
8.5. Atestar a execução dos serviços, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
8.6. Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados;
8.7. Relacionar-se com a contratada através de telefone, e-mails, fax, ofícios e outros meios documentados;
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1 – A fiscalização será exercida pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha através da Secretaria Requisitante, estando à contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.
9.2 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Administração, denominado FISCAL DO CONTRATO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização do fornecimento/execução dos serviços, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.
10.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
10.2 Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada, garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
10.3 Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de até 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas;
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do contrato.
c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do certame.
d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.
e) O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor da contratada. 
f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa.
g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e outras penalidades previstas neste instrumento.
11.2 A rescisão do contrato poderá ocorrer antes de expirado o prazo, nos termos do artigo 79 combinado com os artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93 e alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando as Leis 10.520/02 e 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO
13.1 A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO
14.1 A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO
16.1 Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.
E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha/ES, em .............. de 2023.
Prefeito Municipal
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